
Cara leitora, caro leitor, 

A Revista Jurídica da Presidência (RJP) chega à sua edição de número 103 com 
muitos motivos para comemorar. O primeiro deles é a ampliação do seu núme-
ro de assinantes. Hoje contamos com quase seis mil leitores que apreciam nossa 
publicação com o recebimento, por meio eletrônico, de uma nova edição a cada 
quatro meses. E esse número continua crescendo, já que recebemos diariamente 
novos pedidos de cadastro. Outro bom motivo para celebrar são as novas normas 
de submissão. No anseio de ampliar ainda mais a divulgação da RJP, e de constan-
temente melhorar o seu conteúdo, revisamos as nossas normas de submissão e as 
disponibilizamos em outros idiomas (francês, espanhol e inglês) para garantir uma 
publicidade internacional ainda maior do nosso periódico.

É também uma importante conquista, que não pode deixar de ser mencionada, 
a constante ampliação do seu corpo de colaboradores. Apesar de contarmos com um 
vasto e qualificado corpo de 163 professores revisores da RPJ, esperamos expandir 
esse número. Nesse intuito, firmamos nos últimos meses mais dois termos de coo-
peração entre a Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da 
República e duas universidades de reconhecida excelência acadêmica, perfazendo 
um número total de 28 parcerias consolidadas com essas instituições. No intuito de 
garantir a constante renovação de nossos professores revisores, e manter o perma-
nente contato com as universidades e com os centros universitários, garantimos a 
todas as instituições a possibilidade de indicar novos professores interessados em 
contribuir com a Revista Jurídica da Presidência. Essa medida não só fortalece os 
laços já firmados, ao contribuírem para a avaliação imparcial cega dos artigos cien-
tíficos (blind peer review), como também dá ensejo à constante renovação de nosso 
quadro de professores doutores que fazem a seleção do conteúdo de nossa revista. 

Nesta edição, presenteamos o leitor com mais um artigo de um membro do 
nosso Conselho Editorial. A professora Maira Machado Rocha, da Fundação Getúlio 
Vargas (SP), no desenvolvimento do projeto de pesquisa “Transnational Anti-corrup-
tion Law in action: evi¬dences from Brazil and Argentina”, analisa o caso brasileiro 
de desvio de recursos públicos na construção do Tribunal Regional do Trabalho de 
São Paulo. Em detalhada pesquisa documental (processos judiciais, decisões do TCU, 
documentos cartorários, deliberações da comissão parlamentar de inquérito), junta-
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mente com matérias jornalísticas e a realização de entrevistas, a Conselheira da RJP 
empreende uma aprofundada análise do sistema brasileiro e internacional de justi-
ça, sopesando a morosidade das decisões administrativas e judiciais (cíveis e crimi-
nais) e os procedimentos em desenvolvimento para reaver o dano causado ao erário. 

Outro motivo de orgulho dessa edição é a sua interdisciplinariedade. Entre os 
trabalhos selecionados para este número, contamos com a contribuição de artigos 
não só da área do Direito, mas também de Relações Internacionais, das Ciências 
Políticas e da Economia, o que corrobora um importante diálogo entre as questões 
jurídicas e outras áreas do conhecimento. A RPJ reafirma seu compromisso com a 
diversidade temática e com a diversidade regional, o que permanece como nossas 
características marcantes. 

Andityas Soares de Moura Costa Matos nos apresenta um interessante artigo 
sobre a obra de Hans Kelsen, Secular Religion, lançada apenas em 2012, no intuito 
de desconstruir uma pretensa conversão do autor ao catolicismo, anunciada pelo 
Papa Bento XVI em um de seus discursos. Lucas Rodrigues Cunha nos explica sua 
pesquisa sobre as relações de força entre Legislativo e Executivo nas edições de 
medidas provisórias (MPs). Desmistificando um senso comum de que a atividade 
legislativa estaria apenas nas mãos do Presidente da República, o autor aborda as 
mudanças nas regulamentações (legais, regimentais e constitucionais) das MPs, as 
transformações estruturais no âmbito do Poder Executivo e a nova forma de partici-
pação dos congressistas no processo legislativo por meio dos projetos de lei de con-
versão das MPs. Não menos relevante é o artigo de Claudia Paiva Carvalho, ao falar 
sobre a constituição dirigente para discutir a importante dicotomia entre abertura e 
vinculação constitucional.

Representando o Estado do Pará, João Daniel Macedo Sá se vale da decisão do 
Conselho Nacional de Justiça para propor uma discussão sobre a possibilidade de 
cancelamento administrativo do registro de imóveis em decorrência da nulidade dos 
títulos que deram causa à abertura dos registros. Ivy de Assis Silva colabora com um 
artigo sobre a aplicação das leis penais aos agentes diplomáticos, levando em conta 
os princípios da territorialidade e da extraterritorialidade penal.

Luis Felipe Bicalho discute sobre o papel do indivíduo como pessoa jurídica de 
direito internacional, com especial destaque para a sua legitimidade no pleito de 
reparações às violações aos Direitos Humanos. Ana Carolina Rodrigues, por sua vez, 
traça um quadro histórico sobre o perfil dos investidores minoritários no Mercado 
de Ações brasileiro. Na área penal, João Fiorillo de Souza aborda a questão da ver-
dade no Processo Penal, utilizando-se das lições sobre Garantismo de Luigi Ferrajoli. 



Adelmar de Miranda Tôrres avalia o princípio da independência do juiz, empregando 
como pano de fundo a aplicação da Lei Maria da Penha no Caso Eliza Samudio. 
Conforme enfatizamos, os temas são plurais e oferecem relevantes reflexões sobre a 
legislação federal e as políticas públicas desenvolvidas na esfera federal, de acordo 
com a diretriz editorial da RJP. 

Agradecemos imensamente aos autores e às autoras pelo resultado deste tra-
balho. Não menos gratos somos aos revisores e às revisoras que elegeram os artigos 
que compõem esta revista. Mais uma vez reiteramos que apenas com o trabalho 
coletivo, desenvolvido em conjunto com a Equipe da Revista Jurídica da Presidência, 
seria possível obter um resultado de que tanto nos orgulhamos. Por tudo isso, mais 
uma vez agradecemos, e desejamos a todas e todos uma ótima leitura.


